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EJJ.  ELREI  Faço  saber  aos  que  este  Alvará  com  força  de 
Lei  virem  >  que  ,  tendo-Me  representado  os  Governadores  do 
Reino  de  Portugal ,  e  outras  Pessoas  do  Meu  Conselho ,  e 
zelosas  do  Meu  Serviço,  e  dos  interesses  recíprocos  do 
Reino  Unido,  ser  muito  conveniente  ampliar  as  Disposi- 
ções do  Alvará  de  vinte  e  cinco  de  Abril  de  mil  oitocentos  e  dezoito , 
tanto  para  occorrer  a  algum  abuso,  que  se  possa  introduzir,  como 
para  favorecer,  quanto  he  compatível  com  as  outras  urgências  do  Es- 
tado, o  progresso  da  cultura  e  industria  dos  Povos ;  e  conformando-Me 
com  o  seu  parecer:  Sou  Servido  Determinar: 

1  °  Que  todo  o  Vinho  Estrangeiro  pague  por  entrada  nos  I  ortos 
do  Brazil  além  dos  Direitos  estabelecidos  pela  Tarifa  ordenada  no 
sobredito  Alvará,  hum  Direito  addicional  da  quantia  de  oito  mil  réis 
por  pipa  de  cento  e  oitenta  medidas.  Este  Direito  será  apphcado  pa- 
ra as  Despezas  Militares,  e  de  Estabelecimentos  Públicos:  será  co- 
brado pela  Alfandega,  e  remettido  ao  Erário,  do  qual  ira  entrando  no 
Banco  do  Brazil,  para  Eu  o  Mandar  destinar  como  melhor  convier. 

2  '  E  porque  se  tem  observado  abuso  no  favor  da  quarta  parte 
dos  Direitos  do  Vinho,  Agoa-ardente  ,  e  Azeite  Estrangeiro,  vindo 
em  Embarcações  Portuguezas ,  por  se  deixar  a  Fracção  Nacional, 
para  se  transportar  a  Estrangeira:  Hei  por  bem  Mandallo  suspender, 
ficando  nesta  parte  reformada  a  Tarifa  do  sobredito  Alvará^ 

3  o  Hei  outro  sim  por  bem  determinar ,  Declarando ,  e  Revogando 
o  Privilegio  concedido  á  Companhia  da  Agricultura  das  Vinhas  do 
Alto  Douro  pela  mudança  que  tem  havido  de  circumstancias  ;  que 
o  Privilegio 'que  tinha  para  algum  dos  Portos  do  Brazil,  se  fique  en- 
tendendo, e  observe  a  respeito  do  Vinho  Legal,  e  de  Embarque,' e 
comprehenda  a  todos  os  Portos  do  Brazil ;  o  qual  somente  a  Compa, 
nhia  poderá  transportar  directamente,  ou  por  escalla  para  qualquer 
dos  Portos,  e  o  poderá  vender  envasilhado,  ou  engarrafado ,  á  con- 
venção das  partes  sem  sujeição  a  taixa.  E  que  o  Vinho  chamado  de 
Ramo  fique  permittido  a  qualquer  Lavrador,  ou  Negociante  Portu- 
íruez  o  remettêllo  e  vendêllo  nos  Portos  do  Brazil,  como  lhe  convier, 
e  por  quaesquer  Consignatários,  pagando  os  direitos  estabelecidos. 

V      Determino  que  o  Trigo  Estrangeiro,  assim  como  o  Milho ,  Ce- 
vada, Senteio,  e  Farinha  Estrangeira,    que  entrar   pela  Fóz  nos  Por- 
tos de  Portugal  e  Algarve  ,  pague,  como  Direito  de  entrada,    a  Dizi- 
ma em  espécie.  A  arrecadação  se  fará  pelo  Terreiro  de  Lisboa     e  nas 
outras  partes   pela    Alfandega;    e  não   se  entendera   comprehendida  a 
Vendagem    do    Terreiro    de  Lisboa  ,    de    vinte    reis    por   alqueire    de 
trigo,    e  quarenta  réis    por  alqueire    de  farinha ,    destinada    á  Manu- 
tenção   daquelle   Estabelecimento.    E  este  Direito    da  Dizima   em  es- 
pécie ,   ou   o  seu  preço,    quando  estiver   em  contrato  ,    terá   a  mesma 
natureza  e  applicação  que  tem  a  Decima;    por  ser  justo  na*  aomen  e 
que    a  este   Subsidio  ,    que   se  acha  diminuto  ,    accresça   algum    outro 
rendimento;   mas  também  que  o  seja  por  este  género ,   que  se  achava 
isento    do  Direito  Geral   da  Dizima  por  Entrada,    com  oppreuao J s 
Lavradores   do  Reino,   que  pagão  Dizimos  dos  seus  frta**  Permitto 


porém  que   nos   annos   de  carestia   possa  haver   convenções  sobre    a 
quantidade   deste   Deireito  com   os   Importadores    dos    sobreditos  Gé- 


neros. 


5.°  Ordeno  que  o  Sal  da  producção  de  Portugal  e  Algarve  pague 
metade  dos  Direitos  por  entrada  nos  Portos  do  Brazil.  O  mais  SáT  Por- 
tuguez  continuará  a  pagar  o  mesmo  Direito  de  outenta  réis  por  al- 
queire ,  medida  do  Rio  de  Janeiro,  que  actualmente  paga.  E  o  Sal 
Estrangeiro  pagará  Direito  dobrado.  E  por  esta  disposição^  se  não  en- 
tenderão alteradas  as  diversas  Contribuições  que  tiver  em  alguns  Lu- 
gares. 

6."  Ordeno  outro  sim  que  o  Atum,  Sardinha,  ou  outro  qualquer 
Peixe  da  Pescaria  de  Portugal ,  ou  Algarve  ,  seja  livre  de  Direitos  de 
Entrada  nos  Portos  do  Brazil,  e  Dominios  Portuguezes.  Assim  como 
também  o  Panno  de  Linho  ,  Linhas  ,  e  Burel ,  e  a  Saragoça  fabricados 
em  Portugal  :  Apresentando  as  competentes  Attestações  do  Magis- 
trado do  Lugar,  ou  da  Alfandega  por  onde  se  exportarem. 

7.°  E  por  quanto  he  também  necessário  que  as  Rendas  do  Estado 
se  não  desfalquem  pela  urgência  das  Despezas ,  a  que  ellas  são  des- 
tinadas ,  quando  também  convém  diminuir  as  que  fazem  mais  grava- 
me :  Hei  por  bem  Determinar  :  Que  a  Agua-ardente  de  Consumo  nas 
Cidades ,  Villas ,  e  Povoações  do  Brazil  pague  mais  hum  Direito  de 
oito  mil  réis  por  Pipa  de  cento  e  oitenta  medidas,  além  dos  Direi- 
tos,  que  actualmente  paga.  Não  se  entenderá  por  este  motivo  abolida 
a  prohibição ,  que  em  alguns  Districtos  ha ,  ou  possa  haver  das  Ven^ 
das  da  Agoa-ardente  por  miúdo,  em  razão  da  desordem .,  que  ocea- 
siona  entre  os  Escravos.  E  Exceptuo  desta  Imposição  as  Provincias 
do  Rio  Grande  de  São  Pedro ,  Santa  Catharina ,  São  Paulo ,  e  Malta 

Grosso. 

8.°  Hei  outro  sim  por  bem  Abolir  a  Imposição  chamada  Subsidio 
Militar,  de  seis  centos  e  quarenta  réis  por  cabeça  de  Gado  Vacum, 
que  se  pagava  nas  Provincias  do  Ceará ,  Rio  Grande  do  Norte ,  Pa- 
rahyba,  e  Pernambuco;  pois  que  pelas  outras  Rendas  do  Estado  Te- 
nho Mandado  Occorrer  ás  Despezas  da  Tropa,  e  Milicias. 

9.°      Para  evitar  alguns  inconvenientes  ,     que  tem  oceorrido   na  ob- 
servância do  Paragrafo  treze  do  sobredito  Alvará  de  vinte  e  cinco  de 
Abril  de  mil  oitocentos  e  dezoito ,    Determino  que  para  serem  admit- 
tidos    nos  portos    Portuguezes   os  Navios   de  qualquer  Nação   Amiga, 
ou  Alhada,    deverão  apresentar  o  Passaporte,   ou  Documento  Legal, 
segundo  o  uso  estabelecido  em  cada  huma  delias ,  que  legalize  a  Na- 
ção,   a  que  pertence,    e  o  destino    da  sua  viagem:    e  Manifesto   das 
Alfandegas,   ou  Declaração  Authentica  de  toda  a  Carga,   que  trazem 
a  seu  bordo;    e  este    virá  reconhecido ,    e  certificado   pelos  Cônsules , 
ou  Vice-Consules  Portuguezes   do  porto  donde   sahirem  ;    e  onde  não 
houver  Cônsules  ,    ou  Vice-Consules  ,    virão  authenticados  por  aquella 
Authoridade    Civil  ,    ou  Commercial    que   poder  tenha    para   o  fazer ; 
sem   o  que  não  serão   admittidos ,    e  serão  mandados  sahir.    E  os  Na- 
vios Portuguezes ,   que  sahirem  para  algum  Porto ,  deverão  igualmente 
levar  o  Manifesto  da  Carga ,  reconhecido ,    e  certificado  pelo  Cônsul , 


ou  Vice-Consul  da  Nação  a  quem  pertencer  o  porto  para  onde  se 
destinao.  Pelo  que  porém  pertence  aos  Navios  Inglezes  ,  se  conti- 
nuará a  observar  o  que  se  acha  convencionado. 

10°     E  as  sobreditas  Determinações  principiarão  a  Observar-se  do 
primeiro  de  Janeiro   do  futuro  anno  de  mil  oitocentos  e  vinte   e  hum 

em  diante.  .  . 

Este  se  cumprirá  como  nelle  se  contém  :  Pelo  que  Mando  a 
Mesa  do  Desembargo  do  Paço ,  Presidente  do  meu  Real  Erário  ,  Re- 
gedor das  Justiças,  Conselho  da  minha  Real  Fazenda,  Governador  da 
Relação  e  Casa  do  Porto,  e  a  todos  os  Tribunaes ,  Ministros  de  Ju- 
stiça ,  e  mais  pessoas ,  a  quem  pertencer  o  cumprimento  deste  Alva- 
rá ,  o'  cumprão ,  e  guardem  sem  embargo  de  quaesquer  Leis ,  ou  Di- 
sposições em  contrario,  que  todas  hei  por  derogadas,  como  se  de  ca- 
da huma  fizesse  expressa  menção.  E  valerá  como  Carta  passada  pela 
Chancellaria,  posto  que  por  ella  não  ha  de  passar,  e  que  o  seu  effei- 
to  haja  de  durar  mais  de  hum  anno,  não  obstante  a  Lei  em  contrario. 
Dado  no  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  trinta  de  Maio  de  mil  outo- 
centos  e  vinte. 


REI. 


Thomaz  António  de  Villa-Nova  Portugal 

Ahvarâ  com  força  de  Lei,  pelo  qual  Vossa  Magestade  ha  por  bem 
ampliar  as  disposições  do  Alvará  de  vinte  e  cinco  de  Abril  de  mil  outo- 
centos  e  dezoito ,  tanto  para  occorrer  a  algum  abuso ,  que  se  possa  in- 
troduzir, como  para  favorecer ,  quanto  he  compatível  com  as  outras  Ur- 
gências do  Estado,  o  progresso  da  Cultura,  e  industria  dos  Povos ,  tudo 
na  forma  acima  declarada. 

Para  Vossa  Magestade  vêr 
Luiz  Joaquim  dos  Santos  Marrocos  o  fez 

Registado  nesta  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios  do  Reino 
a  folhas  noventa  e  três  do  Livro  Terceiro  de  Leis  ,  Alvarás ,  e  Cartas 
Regias.  Rio  de  Janeiro  em  14  de  Junho  de  1820.  Luiz  Joaquim  dos 
Santos  Marrocos. 


Na  Impressão  Regia, 
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